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Uma das características da sociedade patriarcal r. .. ) consiste em tomar o homem como 
medida de todas as coisas. e portal/to, tomá-lo como modelo. como protótipo ou 
paradi!:ma de .\"er humano. 

Alda Facio 

Introdm;iio 

o presente estudo parte do reconhecimento da influencia da cultura 
androcentrica sobre acienciajuridicae seus reflexos sobre o ensino jurídico. focalizando 
em especial a exclusao das pessoas homossexuais da considerar.;:áo enquanto sujeitos 
de direito. 

Para tanto, inicialmente, faz-se necessário elucidar conceitos fundamentais a 
compreensao das relar.;:6es entre a visao tradicional sobre a ciencia e a exclusao de 
sujeitos historicamente considerados minoritários. A naturaliza~ao de tais conceitos 
tem implica~6es diretas sobre o ensino, desde as representa~'{jes simbólicas violentas, 
quando da rela<;ao de comunica<;ao estabelecida em sala de aula, seguindo P. Bourdieu 
e J. C. Passeron, até as diversas quest6es ligadas a subjetividade. a liberdade na 
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diversidade da expressiio sexual, e a autonomia do indivíduo perante a ideologia 
dominante e ingerencia estatal, na ótica crítica tra¡;ada pelos movimentos sociais de 
mulheres e homossexuais, do ponto de vista teórico e prático, desde a década de 60 do 
século XX. 

Michael Lowi, Luís Alberto Warat, Michel Foucault e Jurandir Freire Costa sao 
autores também abordados oeste artigo, com suas considera¡;6es acerca da carga 
necessariamente ideológica des tes conceitos, potencializando o controle social, e 
remetendo a questao ética, fundamental para a democratiza¡;ao das rela<;6es sociais na 
contemporaneidade, com conseqüencias lógicas sobre a ciencia jurídica e seu ensino. 

Fica a cargo das estudiosas feministas a elabora¡;ao da crítica sobre o enfoque 
androcentrico dado a ciencia. Elisabeth Gosmann, Alda Facio, Rosalia Camacho e 
Marcela Lagarde sao algumas pesquisadoras que daí surgem, com suas respectivas 
contribui~óes nos campos da teoria feminista, filosofia e epistemologia. 

1 Processo Educacional, Violencia Simbólica e Arbitrário Cultural' 

o conceito de violencia simbólica, tematizada por Bourdieu e Passeron,2 parte 
do axioma que enuncia a autonomia e a independencia relativas das rela~óes simbólicas 
frente as rela~6es de for¡;a. Recusá-Io, para os autores, consistiria em negar a 
possibilidade de urna ciencia sociológica. 

Bourdieu e Passeron afinnam: "todo poder que chega a impar significa{-'oes 
como legítimas, dissimulando as re/afoes de fon,¡a que estito na base de sua forfa, 
acrescenta sua forfa simbólica a estas. "3 

18to implica em afirmar-se que toda a<;ao pedagógica objetiva-se em violencia 
simbólica. A relayao de forya entre as c1asses sociais aí subjacentes fundamentam o 
poder arbitrário, sendo esta urna condi<;ao necessária para instala~ao e imposi<;ao de 
um arbitrário cultural conformado segundo o modelo de imposiyao e de incu1cayao 
resultantes no processo educacional tradicional. 

Assim, segundo Bourdieu,4"toda ariio pedagógica é objetivamente violencia 
simbólica enquanto imposirito, por um poder arbitrário, de um arbitrário cultural." 

Os efeitos simbólicos da arito pedagógica tedio sentido quando presentes 
no interior de urna relayao de comunicayao. Ora, existem determinadas condiyóes sociais 
necessárias - nao implicadas numa definiy3.o formal de comunica~3.o - para possibilitar 
a imposiyao da ayao pedagógica, senda dominantes aquel as correspondentes aos 
interesses objetivos dos grupos os classes dominantes. 

A at;:ito pedagógica con verte-se em violencia simbólica, a partir da imposiyao 
de determinadas significayóes reprodutoras da seley3.o arbitrária produzida por urn 
grupo ou c1asse social sobre e através de seu próprio arbitrário cultural. Esta reprodu~ao 
exerce a funyao estratégica de replicar as relayóes de forya nas quais se baseia seu 

1 Este tema foi recentemente abordado pela autora em artigo intitulado "O Ensino Jurídico como 
violencia simbólica: implicac;6es e alternativas a um discurso", publicado em Rodrigues, Horácio 
Wanderlei (org). Ensino Jurídico Para que(m)? Florianópolis: Funda~ao Boiteux, 2000, pp.75-90. 
l Bourdieu, Pierre e Passeron, Jean-Claude: A reprodUf;iio: elementos para urna teoda do sistema de 
ensino. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1975 . 
.1 Idern. lbidem., p.19. 
4 ldem. lbidem., pp.20-5. 
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poder de imposi~ao arbitrária. Bourdieu deu a esta a denomina~ao de funf,'iio de 
reprodurao social da reprodu~_'ao cultural. 

A condi~ao social particular ao agente que exerce a a¡;ao pedagógica, segundo 
Bourdieu. será a de autoridade pedagógica, portadora de urna autonomia apenas 
relativd perante a instancia ou sistema de ensino ao qual está atrelada.-'; 

A autoridade pedagógica, desta forma, é investida de um poder de violencia 
simbólica que se manifesta sob a fOffi1a de um direito de imposi¡;ao legítima, refor~ando 
() poder arbitrário que a estabelece e que ela dissimula, definindo sua condi~ao de 
exercício e sua legitimidade pelo reconhecimento de urna legitimidade em si a a¡;;ao 
pedagógica que se funda no desconhecimento de sua verdade objetiva. 

A autoridade pedagógica exercitará a a~ao pedagógica a priori desobrigada 
de produzir condi¡;oes para sua instaura¡;ao e perpetua¡;;ao, urna vez que sua mera 
existencia é fator suficiente para conferencia de legitirnidadc. Os emissores pedagógicos 
atuam designados por determinado Sistema de Ensino. sendo autorizados a transmissao 
e ao controle da inculca~ao por meio de san¡;;ües socialmente aprovadas. 

Por outro lado, os receptores pedagógicos acatam e reconhecem de imediato 
a legitimidade da informa~ao transmitida desta forma, interiorizando-a. Outrossim. no 
dizer de Bourdieuh

, as sanifoes que asseguram de forma durável o efeito de uma a¡;ao 
pedagógica "tern umafon,;a simbólica tunto motor quanto mais se aplicam aos grupos 
ou classes para as quais essas sanriJes tém mais oportunidades de serem confirmadas 
pelas sanroes de mercado em que se constituí () valor económico e simhólico dos 
produtos das d~lerentes aróes pedagógicas". 

No contexto do processo educacional, o trabalha pedagógico ~ enquanto 
implica¡;ao da a~'ao pedaf.:úgica - tenderá a criar um habitus, na medida cm que devc 
durar tempo suficiente para perpetuá-Io após a cessa~ao daquela. Assim, o arbitrário 
cultural será interiorizado de forma a perpetuar-se nas práticas sociais. 

Este fefi()meno verifica-se desde {l interior da família patriarcal, que irá cuidar 
da primeira socializa¡;ao, tendendo, mesmo nas sociedades modernas. a realiza~ao na 
forma mais acabada das tendencias de toda a¡;ao pedagógica, contribuindo para 
reproduzir e conservar as tradi¡;óes herdadas da inércia das instituiifóes de ensino . 

O traba/ha pedagógico tem caráter irrcversível, e ao indivíduo daí resultante 
Bourdieu nomeará "o homem cultivado", aquele em cuja subjetividade foram inculcados 
historicamente todos os padroes sociais necessários a "normaliza¡;ao" e a "adequacrao" 
aos papéis reprodutores do sistema dominante.' 

A cultura que a Escola (em particular a Escala de Direito) criou no interior 
deste sistema reduziu-a a relaifao com o conservadorismo pedagógico, assinalando ao 
sistema de en sino a fun¡;ao de auto-conserva~ao, urna vez aliado ao conservadorisrno 
social e político, como fonna de manuten¡;ao da ordem social dominante. 

1.1 O modelo científico-natural de objetividade como arbitrário cultural 

A transiifao ao Estado Moderno, fundador do sistema capitalista, exigiu urna 
série de altera¡;oes ideológicas para sua instalayao e crescimento. A cosmogonia 

-' ldem.lbidem., p.26. 
(, ldem. lbidem., p.40. 
7 Idem. lbidem., p.46. 
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religiosa, própria do entao decadente sistema feudal, viu seu término com o movimento 
renascentista, que reivindicava a emancipa~ao de todas as ideologias éticas ou religiosas 
passadas. 

FoIjou-se a partir daí, no dizer de Michael L6wy,8 o modelo científico-natural 
de objetividade, a constituirao de urna ciencia das naturezas livre de julgamentos de 
valor e de pressupostos ideológicos. Durante o período feudal, é na esfera do 
sobrenatural que a ideo/agia irá assentar-se para permanecer dominante. Na medida 
em que o capitalismo se desenvolve, porém, as ciencias naturais desabrocham e 
'desideologizam-se'" . 

Nas ciencias sociais, porém, para o autor, o componente ideológico é sempre 
presente, condicionando a escolha do objeto, a argumenta~ao científica, a pesquisa 
empírica, o grau de objetividade atingido e o valor cognitivo do discurso. As opr;6es 
ideológicas confonnam nao só os "quadros exteriores da pesquisa, mas também sua 
estrutura interna, seu valor enquanto conhecimento objetivo da realidade." 

E complementa Lowy: 

"Em outras palavras: é o conjunto do processo de conhecimento científico-social desde 

a formulariio das hipóreses até a formulariio teórica, passando pela ohservarao, selef'ao 

e estudo dos fatos, que é atravessado, impregnado, 'colorido' por valores, oproes 

ideológicas (ou utópicas) e visoes sociais de mundo. Querer, nestas condipJes, aplicar ao 

domínio das ciencias humanas o modelo científico-natural advém de uma ilusao ou de 

uma mistificarao; esta consiste, de uma forma ou de ourra, em apelar ao cientista para 

que ele abandone seus valores, seu 'preconceitos' ou sua ideologia, (. .. ). ,,9 

Também Luís Alberto Warat, abordando a ciencia jurídica, dirá: 

"A Teoria Pura do Direito foi concebida como um sistema conceitual, destinado a 

fornecer tanto as normas metodológicas para a adequada produrtlo do saber dogmático 

do direito, como as categorias gerais desse modelo de conhecimento. Ou seja, como 

epistemologia e como dogmática geral. Assim, a teoria kelseniana possui um tal grau de 

adaptabilidade que tornou-se difícil compreender e explicar a lógica da dogmática 

jurídica fora de suas referencias de análise. Porém, o modelo de dogmática kelseniano 

sofreu diversas redefiniroes ao fongo do tempo, retirando-Ihe a singularidade através de 

urna extensa cadeia de discursos, ande as principais crenf'as e estereotiparoes da dogmática 

jurídica clássica continuaram vigentes, porém mascaradas." lO(grifo nosso) 

Segundo Warat, a dogmática possui urna fun~áo de conservardo social: 

"O componente ideológico acompanha todo conhecimento científico no campo social -

por conseguinte, também na esfera jurídica. A dogmática jurídica, contudo, pretende 

sustentar o contrário. Na realidade, a dogmática jurídica implica saturarao ideológica 

no conhecimento do direito, um encerramento da possibilidade de um corte 

8 L6wy, Michael: As aventuras de Karl Marx contra o Barao de Münchhausen: marxismo e positivismo 
na sociología do conhecimento. 2'. ed. Sao Paulo: Buscavida, 1987. 
9 Idem. Ibídem. 
10 Warat, Luís Alberto: "A partir de Kelsen". In.: Prado, Luiz Regis e Karam, Munir (coord.). Estudos 
de Filosofia do Direito: uma visao integral da obra de Hans Kelsen. Sao Paulo: Rev Tribunaís, 1985. 
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episJemológico, uma inércja reflexiva, urna falta de interesse na mudanra - enfim, o 

conformismo do.\' sati.\feitos e a ausencia de crítica por parte dos jurisla.l" (grifo IJOs.m) 

Sendo O direito urna técnica especificamente elaborada para manutenc;ao do 
controle social, a dogmática jurídica nao se limita apenas a cumprir satisfatoriamente 
esta func;ao; devido a sua impenetrabilidade, a dogmática jurídica também fecha toda 
possibilidade de mudan,a e de adequa,ao as situa,6es conjunturais. Desse modo, a 
justificaC;ao da tese sobre o caráter ideológico da ciencia dogmática do direito obriga­
nos a efetuar um amplo parenteses sobre as relac;6es entre ciencia e ideologia e sobre o 
caráter social e político da noc;ao de objetividade, a fim de que possarnos discutir os 
problemas gerais das ciencias sociais - compartilhados pelas teorias jurídicas, e por 
conseqüencia, pelo ensino jurídico. 

1.2 O Androcentrismo na ciencia jurídica como arbitrário cultural 

Elisabeth Gosmann, conceituando o androcentrismo, dirá: 

"Por androcentrismo de\'emos entender a estrutura preuJnceüuosa que caracteriz.a as 

sociedades de organiz.aroo patriarcal, pela qual - de maneira ingenua ou propositaJa -

a condil.;iio humana é identificado com a condif'oo de vida do homem adulto. As aJinnaráes 

.\"Obre 'o homem', (= ~'er humano), derivadas dos contextos da vida e da experiencia 

mascu.linas os pensadores androcentricos atribu.em u.ma validade universal: o homem 

(= ser humano) é a medida de todo o humano. El"la reconstrurao fifo.H'fica e lingülstica 

reducionista da realidade tem, entre outras conseqiiéncias, a de o com'eito de trabafho 

ser definido unilateralmente a partir das condir6es do trahalho as.wlariado. SÓ numa 

sociedade em que o pensamen/o androcentrico é onipresente é que póde ocorrer que só 

ao.\" P0u.cos, e enfrentando a resisténcia do.\" homens, as mulheres tives.\em que conquistar 

° acesso aos direitos humanos unirersais. () preconceiro androcéntrico torna a vida 

Jeminina inrisú·ef do ponto de vista lingüístico, e coloca a mll/her do ponto de vista 

conceitua{, a margem da antropologia gera!. A crítica lingüística, ideológica e cientíjica 

feminina tcm, pois, como meta desvendar, no dil"('urso dominante, estruturas 

preconceÍfu.osas androcentricas, e desta forma de.l'mascarar a ohjetividade aparente 
como uma retórica do partidarismo ll masculino. ,,12 

Já Alda Facio e Rosalia Camacho, numa auto-intitulada rejlexilo provocadora, 
explicam a influencia do androcentrismo sobre a ciencia dizendo: 

"Em ~'irtude do androcentrismo, Iodo.l· os estudos, análise.l, investígaroes, narrarrles e 

propostas sao enfocadas a partir de u.ma perspectiva u.nicamente masculina. Em virtude 

do androcentrismo, os resultados dessas investigariJes, observwr'ije,1 e experiéncias, .Iijo 

lomados como válidos para a generalidade dos seres hu.manos, tanto homens como 

11 O conceito de partidarismo faz parte do património básico da defini'fao do feminismo, e está ligado 
a um projeto de ética feminista que nos anos mais receme" foi trazido a luz ~obretudo por filósofa,~ 
feministaí. (Brigitte Weisshaupt, Elisabeth List). Sempre inerente ao partidarismo um elemento de 
identij¡caroo consciente que se manifesta na empatia e na ~olidariedade. 
12 Gosmann, Elisabeth et al. Trad, de Carlos Almeida Pereira: Dicionário de teolagia feminista. 
Petrópolis: Vozes, 1996. 
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mulheres. (. .. ) o" até a linguagem com a qual transmitimos nossas idéias e sensaroes é 

urna linf?uagem que parte de que o homem é u.m paradigma do ser humano. Recordemos 

que o termo 'homem' serve tanto para definir o varao da espécie como a espécie toda, e 

piar ainda, a gramática exige que se fale em masculino ainda que se esteja fazendo 
referencia a um grupo composto por um milhiio de mulheres e um recém-nascido variía. " 
13 (grifo nosso) 

Um exemplo c1ássico que demonstra claramente o que as autoras querem dizer 
encontra-se na leitura de um dos grandes teóricos contratualistas modernos: Ernmanuel 
Kant, ao tratar da nOyao de ¡gua/dade, abordando o que denominau "a maneira de ter 
alguma coisa exterior como sua, irá afirmar a possibilidade da posse jurídica de urna 
pessoa, "enquanto parte dos bens de alguém, por exemplo a posse de urna mulher, de 
urna crian~a, de urn escravo, ( ... ) porque os une um la¡;o de direito. e porque o Meu e o 
Teu exterior ( ... ) se funda unicamente na suposi~ao da possibilidade de urna posse 
racional sem ocupa<;ao" .14 

Kant naturaliza a domina<;ao a fim de justificá-la. definindo o direito misto ou 
real pessoal como "o da posse de um objeto exterior como de urna coisa ou o seu uso 
como de uma pessoa. Relaciona, aí o "Meu e o Teu Exterior" a tudo que concerne a 
família. A maneira de adquirir este estado ocorre mediante a lei - que pelo fato de nao ser 
somente um direito contra urna pessoa, como também e ao mesmo tempo urna posse 
desta pessoa, deve ser um direito superior a todo direito real e pessoal, a saber: o direito 
da humanidade em nossa própria pessoa; direito cuja conseqüencia é urna lei natural 
facultativa em cujo favor é possível semelhante aquisi<;ao - que segundo esta lei, é de 
tres espécies quanto ao objeto: o homem adquire urna mulher, o casal adquire filhos, e 
a faoúlia adquire servos. 

Eis um dos pressupostos androcentricos mais claros presentes na ciencia 
jurídica, particularmente na área do direito de fanulia, sustentáculo da moderna sociedade 
patriarcal. O destino dado por KANT ao direito matrimonial nao será diferente e 
reproduz com clareza a idéia de família nuclear. Vejamos o que diz o autor sobre o 
conceito de comunidade sexual: 

.. é o uso mútuo dos órgaos e das faculdades sexuais de um indivíduo de sexo diferente. 

Este u.w é natural (aquele pelo qual se pode procriar com o semelhante) ou contra {/ 

natureza. Este último ocorre ou com uma pessoa do mesmo sexo, ou com um animal 

estranho él espécie humana. Estas transgress8es das leis, estes vícios contra a natureza 

chamados também de sem-nome, nao podem ser justificados, como lesao da humanidade 

em nossa própria pessoa, por nenhuma restrú;iio ou exce(:iio, contra a reprovariio 

universal, " 

Aqui, ternos um exemplo bem acabado da naturaliza<;ao das rela<;oes 
heterossexuais inserida na constru<;ao ideológica da doutrina do direito em torno das 
unioes conjugais. Kant ligará a potencialidade reprodutiva e a presen<;a da prole ao uso 
natural dos órgaos e capacidades sexuais e a no~ao de família, considerando assim, 

13 Facio Montejo, Alda e Camacho, RosaBa: Del Derecho androcentrico hacia uma propuesta para 
um nuevo derecho de família. Mimeo, sem data, tradu9ao livre, 
14 Kant, Emmanuel: A Doutrina do Direito. Trad. Edson Bini, Sao Paulo: Ícone, 1993, p.75. 
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apenas a rela¡;ao heterossexual inc1uída na "normalidade", e ainda assim, legitimando 
unicamentc a ntualÍstica do matrimonio cristiio. 

Continua Alda Facio, situando o "enfoque androcentrico" sobre a ciencia 
juridica. e seu s retlexos sobre a no~ao de igualdade perante a lei: "Até agora, a igualdade 
jurídica ou igualdade pecante a lei entre homens e mulheres reduziu-se a crer que 
outorgando as mulheres os mesmos direitos que já gozam os hornens e dando-Ihc urna 
prote~ao especial em certos casos devido a sua funvao reprodutora da espécie, elimina­
se a discriminayao sexual. ( ... )1'; 

Esta maneira de conceber a igualdade garante que seremos tratadas como 
seres humanos plenos somente na medida em que sejamos semelhantes aos hornens/ 
varoes, e que seremos tratadas desigualmente em tudo o que nos diferencia dos homens/ 
varoes. 

Mas ocorre que o sexo, que é o que distingue as mulheres dos homens e os 
homens das mulheres, é precisamente isso, urna distinyao, porque os sexos se definem 
como tais precisamente por sua diferenya mútua e nao pela diferenva da mulher cm 
relavao ao homem. É assim que a teoria juridica cria urna verdadeira impossibilidade de 
igualdade entre hornens e mulheres - faz com que o conceito de igualdade jurídica 
pressuponha semelhan~a ou desigualdade, e como o conceito de sexo pressupoe 
diferen~a mútua, a igualdade sexual é impossível, partindo-se de sta teoria." (grifei) 

2 Sexismo, Machismo, Homofohia: Varia~Oes de um Mesmo Discurso 

Os efeitos da elaborac;ao científica exc1udcntc se fazem sentir também na 
construc;an do campo discursivo e simbólico, que Michel Foucault analisa, buscando 
alternativas, ao comentar a "formac;ao de um certo tipo de saber sobre o sexo, nao em 
termos de repressao ou de lei, mas em termos de poder: 

"É preciso admitir UIIl jugo complexo e instáve/ em ljue o discurso pode ser, 110 mesmo 

lempo, instrumento e e{ello de poder. e tambim obstáculo. escora, pOllto de resi5tellcia e 

ponto de partida de uma estrat¿Ria oposta. O discurso relcula e produ:.. poder; refor¡-a­

(1 mas também o mina, exp{íe. debilita e permite barl·á-lo. Da mesma forma, o sil{-ncio e 

o segredo dilo guarida (/0 poder, fixam .\"uu.\" interdirñes; mas, também, afrouxam .I"ell.l· 

laros e dao margem á roleráncias mais ou menos ohscuras. Lembremos, por exnnplo. a 

história do que constilui, por excelencia. 'o' grande pecado contra a natureza. (. .. ) Ora, 

(! aparecimento. no .\·éculo XIX. na psiquiatria,tw jurisprudencia e na própriu literatura, 

de toda urna série de discurso.\" sobre as espides e suhe.lpécies de hornossexualidade, 

inversao. pederastia, e 'hermafroditismo psíquico' permitiu, cerlamente, um aval/ro bem 

marcado dos controles sociai.\' nessa regiao de 'pen'ersidade'; mas, também. pos.I'ihilitou 

a ("onstituirilo de um discurso 'de rearilo'; a flOmossexualidllde p('¡s-se a falar por si 

mesma, ti reivindicar sua legirimidade ou sua 'naturalidade' e muita.1 vezes dentro do 

Fo("ahulário e ('om as categorias pelas quais era de.l'quufificada do ponto de vi.lfu 

médico.(. .. ) Trata-se, em suma. de orientar. paru UtnU ("onceprüo do poder que SUh.l'TiTua 

o privilégio da lei pelo ponto de vista do objetivo, o privilégio da illlerdÍ(;Iío pelo ponto de 

l'i Pacia Montejo, Alda: "Cuando el género suena, cambios trae (urna metodologia para el análisis de 
género del fenómeno legal). 2. ed .. San José, Costa Rica: ILANUD, 1996, pp, 14 e 15 (tradUlyao livre). 
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vista da eficácia tática, o privilégio da soberania pela análise de um campo múltiplo e 
móvel de correlafoes de forra, ande se produzem efeitos globais, mas nunca totalmente 
estáveis, de daminarao. ,,16 

o Estado, entao, para Foucault, se apresenta como urna certa disposiyiio 
espacial e social dos indivíduos, ern que todos estao submetidos a urna vigilancia. A 
"piramide de alhares" consistiria numa nova fanna de justiya, ande o indivíduo é, antes 
de ser punido, vigiado. 17 

Foucault, aí, utilizará o ideário que Bentham já havia previsto e esquematizado, 
na fanna do Panopticon - edifício em forma de anel, no meio do qual havia um pátio 
com urna torre no centro. O anel se dividia em pequenas celas, de acordo com cada 
institui~ao - manicomio, escola, presídio, fábrica - onde o indíviduo era observado sem 
observar. 

Esta constru~ao arquitetonica e filosófica é parte integrante do que Foucault 
denominou "sociedade disciplinar" - espa~o social situado originalmente no início do 
século XIX, onde as práticas penais, rela~5es de poder a elas subjacentes, bem como os 
tipos de conhecimento e de sujeito que daí emergem sao voltados ao controle e a vigília, 
mais do que a puni9ao propriamente dita. 

Data deste período histórico, também, o controle dos corpos, urna vez que este 
nao será mais objeto de suplício, mas de forma~ao, reforma, cOITe~ao, urna vez que deve 
adquirir aptid5es, receber um certo número de quaJidades, para que possa trabalhar. 
Isto explica o controle exercido sobre a sexualidade do operariado, intolerada pelo 
patronato, A transfonna,ao do corpo em for,a de trabalho corresponde a transfonna,ao 
do tempo em tempo de trabalho, excluindo-se o uso dos corpos para o prazer, e nao para 
procria~ao. 

Jurandir Freire Costa, psicanalista e pesquisador, em ensaio intitulado "O 
referente da identidade homossexual", ao considerar a constru~ao cultural e histórica 
daquela, disserta: 

"A invenriio dos homossexuais e heterossexuais foi uma conseqüencia inevitável das 

exigencias jeitas a mulher e ao homem pela sociedade burgue~'a européia. r. .. ) Mus 

quando pensamos em sexo, quase nunca imaginamos que u "sexo" da divisao sexual 

originária só veio a existir no século XIX. No modelo médico do one-sex modeJl8, o sexo 

rejeria-se exclusivamente aos órgiios do aparelho reprodutor. Niio era algo invasivo, que 

perpassava e determinava o caráter, amores, sentimentos e sofrimentos morais dos 

indivíduos. Este sexo ahsoluto. onipotente e onipresente só tornou-se teórico-culturalmente 

obrigatório a partir do momento em que se ciou a norao da bi-sexualidade originária. 

com ela, surgiu a necessidade imperativa de definir 'um novo sexo' com uma natureza, 

norma, desvios, finalidades, características, etc. r. .. ) Desde o séc. XIX, entao, o sexo 

ocupará o IURar da pe/feif'iio metafísica do corpo neoplatonico. Mas com outro referente. 

No lugar das formas essenciais, será posto o 'instinto sexual', mais uma das formidáveis 

criaroes ideológicas do século XIX.(. .. ) 

11> Foucault, Michel: História da Sexuulidade - I - A vontade de saber. Trad. Maria Thereza da Costa 
Albuquerque e J. A.Guilhon Albuquerque. Rio de Janeiro, 12 ed., Ed. Graal, 1988, pp. 88-97. 
17 Foucault, Michel: A Verdade e as Formas Jurídicas. Rio de Janeiro: NAU Editora- PUCI RJ - Dep. 
Letras. 1996. 
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A imper{eirilo, o desvio, a anormalidade, a doenra, a patolof?ia ou a perversilo do 

instinto sexual serQO bu,l'cadas na nardo de dexenerarilo. Finalmente, o que definirá a 
"norma do instinto" e o "de.n-io degenerado" será a "Iei da evo/arao", Com o 

evolucionismo. () instinto sexual e a dexenerarilo, a ("¡éncia médica estava teoricamente 

armada para justificar a moderna moral sexual burgue.<;a. A homossexualidade será. 

inicialmente. definida como uma perversiio do instinto sexual causada pela 

degenerescéncia de seus portadore.1 e, depois, como um atraso evolutivo ou retardamento 

[J.\'íquico, mamfesros no funcionamento mental Ieminino do homem. Hi.l-tor¡camente. 

junto com as histéricas, o invertido va; ser () ./Uho ha,l"tardo da mufher-miie e do homem­

pai e o irmiio patológico dos tnln.\fuf?as e viciosos da nova ordem médica familiar: 

velhos senis e indecentes; solteiros dissipados; crianras masturbadortJ.\'; crimino.l'os natw; 

sififhicos irresponsáveis; prostitutas mascufini::adas; alcoúlicos; homicidas; foucos etc. A 

[{rancie família dos de[{enerados instintivos esta va fabricada e de/a lterdamo,l' boa parte 

de nOSS(lS crenras sexaais ciFilizadas, .. 19 

Existe urna relavao muito profunda entre a opressao de genero e aquela fundada 
na expressao da homossexualidade. Marcela Lagarde afirma, inclusive, que "as formas 
mais relevantes do sexismo sao o machismo, a misoginia e a homofobia. E urna 
característica comum a todas elas é que sao a expressao de fonnas centradas no domínio 
masculino patriarcaL ( ... ) Assim, o androcentrismo se expressa no machismo como 
exaltavao de certas características dos homens, de sua condi~ao masculina, da 
masculinidade e, em particular, da virilidade: matizada mescla de agressao, forva danosa 
e depredadora, e dominavao sexual".20 (grifo nos so) 

E continua Lagardc: "O androcentrismo se entrelara e completa com a 
misoginia. Por trás da supervalorizorao dos homen.¡¡ e do masculino, se inferioriza e 
subvalora as mulheres e o Jeminino. A dominardo patriarcal poe em condiroes sociais 
de subordinardo as mulheres, e as faz invisiveis. simbólica e imaRinariamente: nao 
obstante a presenra das mulheres, nao sdo vistas ou ndo silo identificadas nem 
reconhecidas algumas de suas caracterfsticas ". 

A misoginia naturaliza a inferioridadefeminina, creditando-Ihe incapacidade 
própria e utilizando-se de artifícios como hostilidade, agressao e submissao das mulheres 
a partir do uso da legitimidade patriarcal. A misoginia, para Lagarde, é "um recurso 
consensual de poder que faz com que as mulheres sejam oprimidas antes de atuarem 
ou se manifestarem, antes mesmo de existirem, só por sua condi~>ao Renérica". 
Machismo e misoginia, ao interagirem, potencializam-se, 

Outra face do sexismo é a homofobia, quando considera-se a 
heterossexualidade como natural, superior e positiva, e a homossexualidade, como 
inferior. negativa, anti-natural. As atitudes de hostilidade e violencia contra as pessoas 

I~ O mesmo modelo que cooperará para considerar a homossexualidade durante anos como enfermi­
dade. O sufixo "ismo", de homossexuaLISMO. vem desta idéia, hem como a terminologia "op~ao 
sexual", utilizada para justificar as tentativas de cura psiquiátrica da expressao homossexual. ou para 
impingir a san~ao moral da culpa as pessoas homossexuais em fun~ao de sua expressao. 
14 Costa, Jurandir Freire: O referente da idenlidade homossexual. In.: Parker, Richard e Barbosa, 
Regina Maria. (Orgs.) "Sexualidades Brasifeiras". Rio de Janeiro: Relume Dumará: ABIA:IMS/ 
UERl. 19961996. pp. 86 e 87 
211 Guzman, Laura y Pachecn, Gilda, (Org.): Estudios Básicos de Derechos Humanos IV, San Jo~é: 
Instituto Interamericano de Derechos Humanos, 1996 pp.106 e ss. 
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hornossexuais sao manifestac;6es desta forma de sexismo, que como as demais, legitima, 
justifica e toma inquestionável a sua prática. 

Lagarde afirma, quanto a esta questa:o: 

"a hom%bia encontra sua expressiio cluríssima quando nos horroriza a 

homossexualidade e eremos que esta é urna enfermidade ou perversiio, e por isso a 

desqualificamos. submetemos as pessoas ao ridículo e a vergonha. as discriminamos e a.s 

agredimos. Somos pes50as homof"óbicas até quando fazemos piadas inocentes e nos 

aJastamos de maneira estereotipada das pessoas e de SUQ condiriio. Somos sexütas 

homofóbicos ou lesbofóbicos sobretudo, quando nos erigimos em inquisidores sexuais e 

castigamos, hostilizamos e prejudicamos as pessoas por sua homossexualidade. " 

Considera~oes Finais 

o esforyo em investigar a ciencia jurídica a partir de urna perspectiva de genero, 
refutando o androcentrismo e adotando urna postura que respeite aquele viés, igualmente 
quanto a livre expressao sexual, deve ser considerado como fundamental a urna abertura 
de perspectivas para a democratizayao do Ensino Jurídico, com vistas a sua superayao. 

A c1andestinidade a que estilo submetidas as pessoas homossexuais, e as 
relayoes de imbricamento com a questao de genero, transferem para esta vivencia 
características muito próximas a vivencia feminina, sofisticando-as, e naturalizando a 
sonegac;ao de direitos fundamentais, a segregac;ao social em "guetos", a dificuldade e 
o sofrimento causados pelo fato de nao poderem expressar -se sexualrnente com liberdade, 
ou na gíria gay, "sair do armário". 

O Movimento homossexual, identificado de diversas fonnas pelos grupos em 
todos o país, possuem milhares de registros que vao desde denúncias de violencia 
simbólica, pautada pela segregac;ao em locais públicos, bares e restaurantes, até as 
formas extremas de violencia física, onde os homicídios surgem de imediato como a 
expressao mais danosa do ódio homofóbico, seja pela forma como sao cometidos, seja 
pelo descaso ero suas apurac;oes, em especial quando as vítimas sao travestis ou 
profissionais do sexo. 

Estamos diante de urna responsabilidade imperativa aos educadores jurídicos 
no século XXI: para alérn de formar novos operadores que posteriormente atuarao nas 
diversas áreas do direito, faz-se necessário um retomo prático a discussao do princípio 
de igualdade, enquanto igual considerar;:iío de interesses, sob pena que este postulado 
constitucional quede-se perenemente no campo formal, enquanto prevalec;am as teorias 
excludentes que forjaram urn sistema igualmente injusto. 
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